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Mexer na idade da reforma dos professores é um
caminho possível

Não é a proposta que está em cima da mesa, mas "é, em abstracto um caminho possível"

na aproximação entre Governo e sindicatos. Em entrevista ao Negócios, a secretária de

Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Leitão, mantém a última proposta do Governo em

cima da mesa, mas admite que possa evoluir. Basta haver um sinal de abertura dos

sindicatos.

Até quando se vai arrastar o braço-de-ferro com os sindicatos? 

Vão tomar alguma iniciativa de aproximação ou vão ficar à espera que os

sindicatos dêem o primeiro passo?

Houve um processo negocial razoavelmente longo. Tivemos uma declaração de

compromisso que é pública, de Novembro de 2017, mas que percebemos agora que não foi

assim tão consultada. Comprometíamo-nos a negociar o tempo a recuperar, o calendário

da recuperação e o modo de o fazer. Fizemos quatro reuniões e todas foram

verdadeiramente cordiais. A 12 de Março apresentámos a solução dos dois anos, nove

meses e 18 dias. Os sindicatos disseram-nos logo que não percebiam a razão, mas não

houve uma ruptura das negociações.

O Governo comprometeu-se a negociar, fez uma proposta com o tempo a

recuperar e depois disse que daí não sairia.

[O que o Governo disse é que atingiu] o limite negocial quanto ao tempo a considerar. Se

chegarmos a acordo quanto à primeira variável, então a seguir vamos discutir o modo e o

calendário. Não se deu nada por encerrado. A Educação não tem de ir a reboque das

Finanças, mas também não pode fingir que não há um orçamento a gerir. À data em que

foi enviado [12 de Março], era o que considerávamos como limite.

E agora? Se os sindicatos derem um passo, o Governo admite garantir um
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pouco mais de tempo de serviço?

Não lhe posso dizer neste momento o que resultará de uma negociação que terá de vir a

ocorrer.

Está a falar de um passo de aproximação no tempo.

No tempo. Estamos sempre na primeira variável.

Que é o que os sindicatos dizem que...

... é inegociável. O problema da expressão "o tempo não se negoceia, conta-se" é que a

decisão de o contar não é nossa. Essa decisão já ocorreu todos os anos entre 2011 e 2017 e

decidiu que não se contava. Foi tomada por dois governos.

E se não houver essa aproximação, o Governo está disposto a ir até às últimas

consequências e não contar sequer os dois anos, nove meses e 18 dias?

Isso foi dito. Dito e depois desdito. Não foi dito ou desdito por mim. Uma coisa é a posição

dos sindicatos, outra é a posição dos professores. Os sindicatos representam os professores

e têm muitos associados. Mas ainda assim: sindicatos são sindicatos e professores são

professores. Eu não estou convencida de que a proposta seja assim tão má para os

professores.

Vai eternizar esta discussão? Pode passar Julho, o início do ano lectivo, toda a

discussão do Orçamento do Estado...

Dificilmente passará toda a discussão do Orçamento. Imagino eu. Não tenho participação

na discussão do Orçamento ao mais alto nível, mas é algo que em algum momento terá de

se resolver de alguma forma.

O Governo vai ou não fazer alguma coisa para activamente desbloquear a

situação? Nesta fase continuamos à espera de um sinal dos sindicatos, é tudo quanto lhe

posso dizer. Se não houver um entendimento com os sindicatos, que é o nosso principal

objectivo, logo ponderaremos se é possível haver uma solução independentemente do

acordo com os sindicatos.

Outra medida afastada em Março foi a ideia de reflectir o tempo de serviço nas

regras de aposentação, designadamente antecipando o momento da reforma. É

um caminho? É um caminho possível, [mas] neste momento não é o que está em cima da

mesa. Por circunstâncias várias não foi essa a proposta a que o Governo chegou. É, em

abstracto, um caminho possível. O envelhecimento do corpo docente é algo que preocupa o

Ministério da Educação. É verdade que é um envelhecimento em linha com o resto da

Administração Pública, mas uma coisa é despachar processos a uma mesa e outra é dar

aulas a crianças. E como isso nos preocupa, a questão de eventualmente as pessoas poderem

aposentar-se mais cedo tem sido falada com os sindicatos, muitas vezes no quadro da

análise do desgaste da profissão.

Mas faz sentido voltar a trazer esta questão para cima da mesa das

negociações? Num quadro integrado com outras carreiras, em que o envelhecimento

também é uma realidade, eventualmente sim. Não é agora o que está em cima da mesa.

Temos uma proposta que vai ao encontro do que nos tínhamos comprometido fazer.

Imagina-se com 66 anos a dar aulas ao 8.º ano? É duro. Há outras profissões nas

quais isso também se coloca. Já foi falado algumas vezes na possibilidade e pode estar

previsto no quadro de um futuro Estatuto da Carreira Docente (ECD): em vez de uma
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aposentação, serem convertidos para funções que não passem estritamente pela docência. É

um problema, algo que deve ser de facto abraçado numa solução [no quadro da revisão do

ECD]. Eventualmente distinguindo a situações de monodocência das outras. Falou-me no

8.º ano, e eu compreendo, mas veja o primeiro ciclo ou o jardim-de-infância, com meninos

de quatro anos.

Não existirão outras soluções que possam ajudar a desbloquear a

negociação? Estamos agora a negociar o despacho de organização do ano lectivo e há a

questão do que é incluído na componente não lectiva. Uma das coisas [em discussão] são as

reuniões imprevistas. Estas fazem parte da componente não lectiva, mas sempre que

incluímos uma reunião urgente na componente não lectiva individual estamos a roubar

tempo à preparação das aulas.

A ideia é aliviar a carga de trabalho dos professores? Exactamente. 

TOME NOTA 

As portas entreabertas pelo Governo

A discussão pelo reconhecimento do tempo de trabalho prestado para efeitos

de progressões dura há vários meses. Alexandra Leitão reitera a posição

oficial, mas abre algumas portas.   

Abertura para negociar

O Governo reitera a sua proposta: a recuperação, para efeitos de progressões, de dois anos,

nove meses e 18 dias (quando os sindicatos exigem nove anos, quatro meses e dois dias).

Mas sublinha que não deu as negociações como encerradas e, quando questionada sobre se

a proposta pode evoluir, Alexandra Leitão limita-se a convidar os professores a dar o

primeiro passo. E agora o Governo não quer antecipar (nem limitar) o que possa resultar

da negociação. As duas partes sublinham que não houve "ruptura" nas negociações, mas

não se responsabilizam pelo primeiro passo. Além disso, admite que na recuperação do

tempo sejam eliminadas as vagas administrativas que travam a passagem aos 5.º e 7.º

escalões.

Mexidas na reforma

"Por circunstâncias várias" não é essa a proposta que está em cima da mesa neste

momento, mas considerar as questões relacionadas com a reforma, que os sindicatos

querem antecipar, é um caminho "possível". Alexandra Leitão, que entende que é "duro"

ainda leccionar aos 66 anos, defende que isso seja feito num quadro que considere outras

carreiras ou, posteriormente, através de uma revisão do estatuto que permita que os

docentes mais velhos sejam "reconvertidos" para outras actividades.

Alívio de horários

O Governo diz estar a negociar o despacho de organização do ano lectivo e admite tomar

passos para aliviar a intensidade do trabalho dos professores. Alexandra Leitão reconhece,

contudo, que pode ser pouco para as expectativas criadas.
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